
 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

PREÂMBULO DO EDITAL 

 

 Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de Tocantinópolis - TO, CNPJ nº 01.224.716/0001-35 

 Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia civil para 
construção do Aterro Sanitário do Município de Tocantinópolis-TO, objeto do 
convênio nº 908540/2020 – Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, conforme 
discriminação detalhada no memorial descritivo, planilhas e projetos técnicos anexos 
ao Edital. 

 Regime Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementa Federal nº 

 123/2006. 

 Processo Administrativo: Nº. 169/2024 

 Modalidade de Licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 

 Regime de Execução: EXECUÇÃO INDIRETA, POR EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 

 Apresentação da Proposta: De 06/09/2024 às 14h00min (horário de Brasília) 

Até o dia 24/09/2024 às 08h30min (horário de Brasília) 

 Abertura da Sessão:  Dia 24/09/2024 às 9h00min (horário de Brasília) 

 Modo de Disputa: Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de         
valores ou percentuais entre os 
lances 

R$ 100,00 (Cem Reais) 

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta) 

 Valor Estimado da Contratação R$ 1.935.111,75 (um milhão, novecentos e trinta e cinco mil, cento e onze reais e 
setenta e cinco centavos). 

 Preferência ME/EPP/Equiparadas Não 

 Sistema Eletrônico Portal: Licitanet https://www.licitanet.com.br  

 Pedido de Esclarecimentos e 
Informações  

Telefone: (63) 3471-7059 

E-mail: licitacaoprefetoc@gmail.com 

Departamento de Licitações localizado na Rua da Estrela, nº 303, Centro, 
Tocantinópolis/TO, CEP nº 77.900-000 

Pedido de Impugnações    Portal: Licitanet https://www.licitanet.com.br e licitacaoprefetoc@gmail.com 

 Fornecimento dos Elementos   
Instrutores 

Os Elementos Instrutores constantes deste Edital serão fornecidos: 
licitacaoprefetoc@gmail.com, portal de transparência no endereço eletrônico 
http://www.tocantinopolis.to.gov.br ,  https://www.licitanet.com.br e no SICAP-LCO 
–TO e Portal Nacional de Contratações Públicas 

 

O MUNICÍPIO DE TOCANTINÓPOLIS, Estado do Tocantins, através da Prefeitura Municipal de Tocantinópolis, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 01.224.716/0001-35, com sede na Rua da Estrela, nº 303, Centro, Tocantinópolis 
– TO, CEP nº 77.900-000, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público para o conhecimento dos interessados 
a abertura do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2024, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024, do 
tipo MENOR PREÇO POR GLOBAL, visando a seleção e contratação de Pessoa Jurídica para a execução dos serviços 
especificados neste Edital e seus Anexos. A presente licitação será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147, de 07 de 
agosto de 2014, e ainda, pelas condições e normas estabelecidas pelo presente Edital e seus Anexos. 
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1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de engenharia civil para construção do Aterro Sanitário do 
Município de Tocantinópolis-TO, objeto do convênio nº 908540/2020 – Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, conforme 
discriminação detalhada no memorial descritivo, planilhas e projetos técnicos anexos ao Edital. 

1.2. Os serviços deverão seguir rigorosamente as orientações nos Projetos, constituído de Plantas, Memorial Descritivo, 
Planilhas Orçamentárias, Cronogramas Físicos Financeiros e demais documentos anexos, todos fazendo parte integrantes 
deste Edital. 

2. DOS PRAZOS E DO VALOR GLOBAL: 

2.1. Na contagem dos prazos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que somente 
iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Tocantinópolis-TO. 

2.2. O prazo para início dos trabalhos será após homologação e do recebimento da Nota de Empenho, a contar da Autorização 
para o início da obra, a ser emitida pelo Prefeito Municipal e Responsável Técnico. 

2.3. O prazo total máximo para execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, (conforme o CRONOGRAMA 
GLOBAL) e começa a contar da autorização para início com a emissão da competente ordem de serviço da obra a ser emitida 
pelo prefeito municipal e autoridade responsável técnico, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei de Licitações. 

2.4. O valor global da obra foi orçado em R$ 1.935.111,75 (um milhão, novecentos e trinta e cinco mil, cento e onze reais e 
setenta e cinco centavos). 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar desta Licitação os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que 
preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente credenciados perante o provedor do 
sistema eletrônico da https://www.licitanet.com.br  

3.2. A participação do licitante se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico da https://www.licitanet.com.br, 
através de manifestação de operador formalmente designado.  

3.3. O acesso do operador à concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.5. O licitante se compromete a:  

3.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;  

3.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação 
ou de sua desconexão;  

3.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso.  

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.  

3.9. A participação nesta licitação implica a integral e incondicional anuência a todos os termos, cláusulas e condições deste 
Edital e de todos seus anexos. 

3.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação do licitante: 

3.10.1. Estarão impedidos e vedadas de participar desta licitação as empresas que se enquadrem em uma ou mais das 
situações ou que estejam suspensas de participar de licitação e empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar 
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ou contratar com a Administração Pública, ou, punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com este órgão, 
enquanto perdurarem os motivos da punição, conforme a seguir:  

a) que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) estiver impedida ou temporariamente suspensa de participar em licitação ou contratar com a Administração Pública 
Federal, estadual ou Municipal, salvo se comprovar a sua reabilitação;  

c) estejam no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Tribunal de Contas da União, do Ministério 
da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

d) estejam no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; 

e) estejam no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 
supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;    

f) estejam em regime de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação;  

g) tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
ou, ainda, empregados com idade superior a 14 (quatorze) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz;  

h) empresas distintas por meio de um único representante;  

i) empresas distintas que possuam sócios em comum; 

j) estejam constituídas sob a forma de consórcio; 

k) incidir no estipulado no § 1º, art. 9º da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

3.11. O Agente de Contratação poderá realizar consulta para confirmar se as empresas licitantes estão aptas a participarem do 
presente procedimento licitatório no que tange a condição de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

4.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do próprio sistema 
eletrônico da concorrência ou pelo e-mail indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital.  

4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial do órgão promotor 
da licitação e no sistema eletrônico da concorrência, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

5.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema (caso a funcionalidade esteja 
disponível), que:  

5.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório, nos termos do §1º do art. 63, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

5.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;  

5.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 
1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas.  

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.  



 

 

 

 

 

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 
nº 14.133/2021.  

5.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

5.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123/2026, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.  

5.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições 
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  

5.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 a 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021 e neste Edital.  

5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

5.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

5.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:  

5.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

5.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de 
que trata o subitem acima.  

5.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço.  

5.10.1. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos, 
conforme o caso: 

6.1.1. Valor global do lote;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

6.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto, sendo que o proponente será 
responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. O licitante tem a oportunidade de cancelar o seu próprio lance uma única vez por item/lote. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 
será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 
123/2006).  



 

 

 

 

 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

6.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.  

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os licitantes.  

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do preâmbulo deste edital. 

7.10. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações.  

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.  

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço e os das propostas até 10% 



 

 

 

 

 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

7.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item poderão os licitantes que apresentaram 
as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.  

7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 
5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações.  

7.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

7.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 
a ordem crescente de valores.  

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da concorrência, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 
fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema da 
concorrência.  

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.18. Se for o caso, será identificado pelo sistema as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 
10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.  

7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior.  

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 7.18 a 7.18.4 não serão levados em consideração quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei Federal nº 
14.1333/2021.  

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado.  

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  



 

 

 

 

 

7.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no § 1º do art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento.  

7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração.  

7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

7.21. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o 
mesmo para apresentação dos documentos de habilitação. 

7.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores adequados ao valor final da 
sua proposta, inclusive composição de BDI, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.21.2. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.22. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o agente de contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta e habilitação. 

7.23. A qualquer momento, o agente de contratação poderá suspender a sessão por prazo a ser informado no chat. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO  

8.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o agente de contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta no:  

8.1.1. no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

8.1.2. no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; 

8.1.3. no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado 
pelo Conselho Nacional de Justiça;    

8.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital.  

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.5.1. Contiver vícios insanáveis;  

8.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico;  

8.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

8.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.  

8.6. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, conforme consta no art. 33, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro 
de 2022, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 
readequada.  

8.7. Se mesmo com as comprovações apresentadas pela licitante ainda houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  



 

 

 

 

 

8.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

8.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.  

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, serão exigidos os documentos previstos nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as expedidas até 
180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

9.4. Para comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66, da Lei Federal nº 14.133/2021) os licitantes deverão apresentar: 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando de 
pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de 
sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

Obs: Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de documentos 
expressamente consolidados. 

9.5. Para a comprovação da HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68, da Lei Federal nº 14.133/2021) os licitantes deverão 
apresentar: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativa à sede ou ao domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da receita 
Federal; esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito passivo no 
âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único 
do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;  

d) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual; 

e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente na forma da Lei;  

f) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos 
junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço - FGTS;  

g) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site (www.tst.jus.br/certidão), de acordo com a Lei nº 12.440, de 
07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei.  

9.6. Para a comprovação da HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67, da Lei Federal nº 14.133/2021) os licitantes deverão apresentar: 

a) Registro da empresa e dos responsáveis Técnicos da licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia) ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo); 

b) Quanto à Capacitação Técnico-Profissional: comprovação de que o licitante possui, em seu quadro permanente, na 
data prevista para a entrega da proposta, pelo menos um profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente 
registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, que seja 



 

 

 

 

 

detentor de no mínimo um atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes ao do objeto desta licitação; 

c) A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação do contrato social, quando sócios; registro na 
carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo 
que preencha os requisitos, desde que vinculado, o profissional acima indicado, com a empresa licitante na data prevista 
para entrega da proposta ou, declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde 
que acompanhada de declaração de anuência do profissional; 

d) A comprovação da detenção de atestado de responsabilidade técnica deverá ser efetuada mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA ou CAU, acompanhada de atestado emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou CAU, através de anotação expressa que vincule o 
Atestado ao Acervo, por execução de serviços de características equivalentes às do objeto desta Licitação; 

e) Quanto à capacitação técnico-operacional (da empresa): apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, 
relativo à execução de obra de engenharia, que demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares com 
o objeto da presente licitação, devidamente registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, que seja detentor de no mínimo um atestado de responsabilidade técnica por execução 
de obra ou serviço de características semelhantes ao do objeto desta licitação; 

f) Declaração de que possui em quadro pessoal técnico pessoal, disponibilidade de máquinas e equipamentos adequados 
para a realização do objeto desta licitação; 

g) Declaração de Responsabilidade Técnica pelos Serviços; 

h) Declaração de Conhecimento das normas Técnicas, Projetos e Especificações Técnicas; 

i) Declaração formal assinada pelo representante legal do licitante e/ou responsável técnico e/ou por pessoa por ele 
indicada de que tem conhecimento do local e das condições e peculiaridades da realização do serviço objeto da 
contratação; 

i) Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 
vistoria prévia;  

j) O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Secretaria de Obras em data e horário 
exclusivos até 1 (dia) útil anterior à data da licitação das 8h00min às 16h00min, a ser agendado pelo e-mail 
licitacaoprefetoc@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes; 

k) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração 
formal assinada acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

9.7. Para a comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69, da Lei Federal nº 14.133/2021) os licitantes 
deverão apresentar: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, Recuperação Judicial e extrajudicial (na forma da Lei Federal nº 
11.101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou Certidão de Falência e Execuções Fiscais (emitida pela 
internet). 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do licitante, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura 
e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

10. DOS RECURSOS  

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e observará o disposto no 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:  

10.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;  



 

 

 

 

 

10.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema;  

10.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

10.4. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo agente de contratação durante o certame;  

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:  

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso;  

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das micro e pequenas empresas;  

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;  

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 10.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.2.1. advertência; 

11.2.2. multa;  

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante que deu causa a 
infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  



 

 

 

 

 

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, 
se for o caso.  

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização nos termos do art. 158 da 
Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.  

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 
danos causados ao município. 

12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  

12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará e 
adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da Lei Federal n º 14.133/2021 e 
suas alterações posteriores.  

12.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de atividade 
compatível com o objeto da licitação.  

12.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal 
do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo.  

12.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

12.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de Notificação, Declaração 
de Documentos à Disposição do TCE-TO. 

12.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, 
sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

13.1. Assume a CONTRATADA inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 
empregados, bem como pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, atendidas 
as condições previstas no Edital. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos aqui referidos não transfere a 
CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

13.2. A garantia de execução deste contrato equivale ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, 
conforme consta no art. 98, da Lei Federal nº 14.1333/2021, optando por uma das seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  

b) Seguro-garantia; ou  

c) Fiança bancária. 



 

 

 

 

 

13.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser realizado no: Banco do Brasil S/A, agência n° 0810-9, conta 
corrente n° 12.242-4, CNPJ nº 01.224.716/0001-35, Prefeitura Municipal de Tocantinópolis/TO/Conta Única, mediante 
depósito identificado a crédito de Prefeitura Municipal de Tocantinópolis/TO. 

13.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

13.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia (deverá a empresa/instituição ser autorizada 
a operar pelo Banco Central do Brasil), deverá ter validade durante a vigência do contrato.  

13.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil.  

13.7. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou 
renovada nas mesmas condições. 

13.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado 
no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 
15 (quinze dias) dias, contados da data em que tiver sido notificada. Após a execução do contrato, constatado o regular 
cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA através a assinatura do termo de recebimento definitivo da 
obra, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída em até 30 (trinta) dias e, quando em dinheiro, deduzidos 
eventuais valores devidos à CONTRATANTE. 

13.9. A CONTRATADA deverá apresentar até a data do primeiro pagamento, matrícula junto ao INSS e Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, de execução da obra. 

14. DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada para prestar a garantia de execução indicada no e para assinatura 
de instrumento contratual relativo ao objeto, devendo comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
notificação, prorrogável por até igual período quando solicitado justificadamente pelo interessado. 

14.2. Antes da assinatura do instrumento contratual, a empresa vencedora poderá ser convocada para apresentar a 
composição dos seus custos, relativos a materiais, mão-de-obra e equipamentos, para fins de constar em seu contrato de 
prestação de serviços, cuja apresentação deverá ser realizada no prazo improrrogável de até 02 (dois) dias úteis, sob as 
penalidades previstas neste edital. 

14.3. O contrato será firmado conforme minuta constante ema enxo a este Edital. 

14.4. O prazo de vigência contratual será 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos 
termos da legislação. 

14.5. Fica facultado à Administração, quando o vencedor não assinar o instrumento contratual, no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, forma e 
condições, inclusive o preço do primeiro colocado. 

16.6. Quando notificado antes da efetiva conclusão da execução do objeto, a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições de sua proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor contratual, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica por parte do 
ordenador da despesa. 

14.7. A critério exclusivo e mediante prévia autorização da Secretaria de Obras e Infra-estrutura, a contratada poderá, em 
regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte dos 
serviços, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas. 

14.8. Aplicam-se, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.1333/2021, independentemente de 
transcrição. 

14.9. As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da seguinte rubrica orçamentária do Fundo Municipal 
do Meio Ambiente: 

10.27.18.541.0017.2.016 -  Construção Aterro Sanitário 

4.4.90.51 – Obras e Instalações. 

1700.000 – Outros Convênios da União.         

15. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 



 

 

 

 

 

15.1.  O início da obra somente ocorrerá após a emissão de Autorização para Início de Obras, emitida pelo responsável técnico 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transporte e do (a) Gestor (a) da Prefeitura Municipal de Tocantinópolis. 

15.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada 
qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

15.3. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante técnico deste Município, especialmente 
designado. 

15.4. O fiscal do Município (Contratante) anotará em livro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, 
determinando o necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências acima de sua 
competência serão solicitadas aos superiores, para adoção das medidas cabíveis. 

15.5. A CONTRATADA deverá manter no local da obra, preposto, aceito pela Contratante, para representá-la na execução do 
Contrato. 

15.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do Contrato que apresentar vícios e defeitos resultantes da execução ou materiais empregados, devendo 
comunicar a contratante, por escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa 
comprometer sua qualidade. 

15.7. Será de inteira e expressa responsabilidade da licitante CONTRATADA as obrigações sociais e de proteção aos seus 
empregados, bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante da execução do Contrato. 

15.8. A inadimplência da CONTRATADA, referente aos encargos citados neste item, não transfere a Contratante a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.  

15.9. Durante todo o período de execução da obra a empresa CONTRATADA deverá manter um Diário de Obra, em 03 (três) 
vias, onde será anotado todo o andamento dos serviços, indicação dos imprevistos ocorridos, bem como a ocorrência de 
chuvas ou outros acontecimentos que possam dificultar o seu andamento. O diário também servirá para que o fiscal deste 
Município faça as devidas anotações e solicitações pertinentes à obra. 

15.10.  A definição da ordem de execução será determinada pelo responsável técnico deste Município, através da Secretaria 
de Obras, Infraestrutura e Transporte. 

16. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

16.1.  A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas em Lei, sendo causas de 
rescisão do Contrato: 

16.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

16.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

16.1.3. A lentidão no seu cumprimento, levando a presumir a não conclusão da obra, ou do serviço, nos prazos estipulados; 

16.1.4. Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

16.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a Administração; 

16.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, exceto se permitida, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no Contrato; 

16.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução;  

16.1.9. A decretação de falência, o pedido de concordata da empresa ou a instauração de insolvência civil de seus sócios-
diretores;  

16.1.10. A dissolução da sociedade;  

16.1.11. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da contratante, prejudique 
a execução do contrato;  

16.1.12. Razões de interesse público, devidamente justificadas;  

16.1.13. A supressão, pela contratante, de obras ou serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do 
limite permitido neste Edital;  

16.1.14. A não liberação, por parte da Contratante, de área, ou local para execução da obra ou serviço, nos prazos 
contratuais;  

16.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução contratual.  



 

 

 

 

 

16.2. Caso a empresa proponente vencedora da licitação não execute total ou parcialmente quaisquer serviços previstos, a 
Contratante poderá executá-los, diretamente ou através de terceiros, hipótese em que a empresa responderá pelos custos.  

17. DO PAGAMENTO: 

17.1. O processo de pagamento terá início após a emissão de Laudo de Execução dos Serviços emitidos pela Secretaria 
Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte, através do Setor de Engenharia deste Município e a CONTRATADA deverá 
entregar a nota fiscal comprobatória a execução dos serviços, obedecendo aos CRONOGRAMAS FÍSICOS FINANCEIROS deste 
Edital.   

17.2. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a liberação dos 
recursos através da Secretaria Municipal de Finanças, acompanhados de Nota Fiscal, Boletim de Medição assinado pelo 
responsável técnico designado e documentos comprobatórios de recolhimento dos tributos.  

17.3. Os pagamentos serão processados através de Ordens Bancária, por meio de transferências bancárias, sendo assim 
necessário e obrigatório informar juntamente com a Proposta de Preços, Nº. DA CONTA BANCÁRIA com titularidade da 
Empresa CONTRATADA.   

17.4.  A Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil visualização, o processo administrativo nº 
169/2024, Concorrência Eletrônica nº 004/2024, a fim de se acelerar o trâmite da liberação do documento fiscal para 
pagamento. 

17.5. A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à CONTRATADA, desde que a decisão 
condenatória tenha transitado em julgado administrativamente. 

17.6. O pagamento correspondente às medições só será  realizado,  mediante  a  apresentação de todas as Certidões relativos 
aos tributos, Federais, Estadual e Municipal, acompanhado de relatório fotográficos, sendo no mínimo 06 fotos legíveis, 
coloridas duas antes do início da obra visualizado a placa de obra, duas durante a limpeza da área, duas durante a execução 
dos serviços, e as demais medições deverá ser fotografadas do local de onde parou a medição anterior sob pena de 
paralização do pagamento..  

17.7. Quando do pagamento poderá ser retido e recolhido o ISSQN, no ato, incidente sobre os valores pagos a título de 
serviço. Para as empresas optantes do Simples Nacional a alíquota é aquela estabelecida na tabela do Simples do INSS de 
acordo com a Receita Bruta.  

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1. Sem prejuízo das regras previstas nos art. 155 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, constantes do Capítulo I, 
incluso no Título IV da normativa federal, comete ato passível de sanção o Licitante que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 
de validade de sua proposta;  

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 
a execução do contrato;  

j) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.  

18.2. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos 
termos do estabelecido no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título IV da normativa federal. 

18.3. Quando o proponente não assinar o contrato, estará sujeito à multa previstas neste Edital, além de decair o direito à 
execução do objeto. 



 

 

 

 

 

18.4. As sanções administrativas poderão ser aplicadas sem prejuízo da cobrança de perdas e danos e das ações penais 
cabíveis. 

18.5. As multas aplicadas serão descontadas do pagamento devido pela Prefeitura ou, não sendo possível, deverão ser 
recolhidas pelo licitante em até 30 (trinta) dias, contados da intimação, sob pena de inscrição em  Dívida Ativa para cobrança 
judicial. 

18.6. A aplicação das penalidades independerá de qualquer interpelação administrativa ou judicial, sendo exigível desde a 
data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

18.7. As penalidades serão aplicadas pelo órgão ordenador da despesa, através da Procuradoria Geral do Município, sem 
prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis, ou de processo administrativo. 

18.8. O proponente será cientificado, por escrito, da penalidade aplicada, ficando com o prazo de 5 (cinco) dias úteis para, 
se o desejar, recorrer à Secretaria de Administração. 

18.9. A suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública, além das penalidades civil, penal e 
criminal, poderão ser também aplicadas àqueles que: 

a) Apresentarem declaração ou qualquer documento falso, fraudado ou cometerem fraude fiscal; 

b) Aliciar demais concorrentes ou formar conluio entre interessados. 

19. DA RESPONSABILIDADE, OBRIGAÇÃO E EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO: 

19.1.  A CONTRATADA declarará na data de assinatura do Contrato ter pleno conhecimento do local (áreas) onde executará 
a obra, de acordo com o objeto da licitação e suas condições, reconhecendo ser perfeitamente viável o cumprimento integral 
e pontual das obrigações assumidas.  

19.2. A CONTRATADA se obriga:  

a) Refazer as suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência as normas técnicas vigentes;  

b) A remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, provenientes 
da obra ou serviço objeto da presente licitação;  

c) A cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;  

d) A colocar, nos lugares de execução da obra ou serviço, em local visível, desde a instalação do canteiro, placa com 
dizeres e dimensões conforme modelo fornecido pela CONTRATANTE.   

19.3. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido:  

a) Provisoriamente, pelo fiscal da obra, em termo circunstanciado, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATADA;  

b) Definitivamente, por servidor designado, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após decurso do 
prazo de observação, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  

19.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ética-
profissional, pela perfeita execução do Contrato.  

19.5.  A Contratante rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o Contrato.  

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação.  

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  



 

 

 

 

 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital.  

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial 
https://www.tocantinopolis.to.gov.br  e na plataforma eletrônico da concorrência https://www.licitanet.com.br   

Fica eleito, o Foro da Comarca de Tocantinópolis - TO, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 
decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

20.11. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal de 
Tocantinópolis/TO, situada na Rua da Estrela, nº 303, Centro, CEP: 77.900-000 ou pelo telefone (63) 3471-7059, das 07h30min 
às 13h30min, de segunda a sexta-feira ou no e-mail: licitacaoprefetoc@gmail.com             

 

 

Tocantinópolis - TO, 05 de setembro de 2024. 

 

 

 

Paulo Gomes de Souza 

Prefeito Municipal de Tocantinópolis 
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ANEXO  
A MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
Ref.: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
         CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 
........................................................, inscrita no CNPJ sob o nº............................, sediada na................................., por 
meio de seu representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:  
 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);  

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);  

c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 
14.133/2021);  

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 
(art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, 
e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço 
que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município 
de Tocantinópolis, acessível em https://www.tocantinopolis.to.gov.br  

h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato 
deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o 
nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente 
do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos 
previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 
alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;  

j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 
2 do edital;  

k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 
que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 
produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 
legal ou regulatória.  

 
 

...............................- ......, ........de setembro de 2024. 
 

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
 
 

 

https://www.tocantinopolis.to.gov.br/


 

 

 

 

 

 
 

ANEXO - I 
MODELO DE PROPOSTA 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2024. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 004/2024. 
OBJETO DA LICITAÇÃO.......................................... 
Prezados Senhores, 
 
A empresa ............................, CPNJ n° ............,estabelecida no endereço ..............................., Bairro ..........., Telefone 
..............., Município de ......................, Estado ........, CEP............., através de seu representante legal abaixo assinado, 
em atendimento ao disposto no Edital da Concorrência Eletrônica nº 004/2024, após análise do referido instrumento 
convocatório e tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, se propõe a executar os serviços objeto desta licitação, 
sob sua inteira responsabilidade, nas condições a seguir: 
 
1 - O PREÇO GLOBAL proposto para os serviços é de R$...... (..............), conforme planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro anexos. 
2.1. No preço estão incluídos todos os custos diretos ou indiretos para a prestação dos serviços, inclusive tributos, 
equipamentos, pessoal, taxas, manutenção de maquinários e caminhões, transportes, alimentação etc. 
2.2. A empresa DECLARA a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as despesas que envolvem o serviço 
licitado. 
2.3. Utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à perfeita execução dos 
serviços, de acordo com as exigências do Edital e de seus Anexos, bem como da fiscalização da Prefeitura;  
2.4. Na execução das obras e dos serviços observaremos rigorosamente as especificações técnicas, assumindo desde 
já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas e padrões desse 
Município.  
3. O prazo para a execução dos serviços é de 300 (trezentos) dias, conforme disposto no referido edital. 
4. A presente proposta é válida pelo prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de assinatura. 
5. A empresa DECLARA ainda estar apta do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional para os serviços 
que integram esta proposta.  
6. Informações Banco Bancárias: 
Banco: ........................ Agência:.......................... Número da Conta Bancária: ................................. 
Titular da Conta Bancária: ................................................ 
7. Dados do Proprietário ou Sócio Administrador ou Diretor da licitante:  
Nome: ...................................... cargo ....................... 
RG ............................... CPF ..................................... 
Endereço completo: ......................................................... 
Telefone: ........................ E-mail: ................................. 
 

Tocantinópolis-TO, .... de .............. de 2024. 
 
 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF Nº............................. 

 
  

 
 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO - III 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

      Ref. PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
      CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 

 

Objeto Licitado: 

(Descrição do objeto) 

 

A   empresa.......................................................................,   CNPJ   nº    ............................,    com    sede    
à.................................................................., neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação 
completa - (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA, sob as penas da Lei, com base 
no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, que está enquadrada na definição de ( ) Microempresa ( ) Empresa de 
Pequeno Porte, sem nenhuma restrição de ordem legal, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123/2006 e posteriores alterações; EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123/2006e posteriores alterações, Equiparada.  
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar 
nº 123/2006 e posteriores alterações, e ciente que a declaração falsa de enquadramento como Microempresa (ME) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e estará 
sujeita às penas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, 
criminais e administrativa cabíveis. 

 

 

Local, data e assinatura 
 

Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO - IV 

 
Comprovação do Atendimento do Inc. XXXIII do Art. 7º da CF 

 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
         CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 
 
 
 
 
 
................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF no 
........................, DECLARA, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
***Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 

..................., .... de .............. de 2024. 
 
 

........................................................... 
(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

 
(***Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO - V 

                    Declaração de Responsabilidade Técnica pelos Serviços 

 
 
 
            Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
            CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  

Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
 
Objeto Licitado: 

(Descrição do objeto) 
 
 
 

Declaramos, sob as penalidades legais, que o(s) profissional (is) apresentado(s) para fins de 
qualificação técnica, está (ão) disponível (eis) e deverá (ão) participar, como Responsável (eis) Técnico(s), da 
execução do objeto da licitação, qual (is) seja(m): 
 
 
 

Nome do Profissional, formação, CREA/CAU 

 
 Assinatura do Profissional Responável da 

Empresa 
 

 

 
Declaramos estar cientes que a Administração poderá admitir e aprovar a substituição do(s) 

profissional (is) indicado(s), desde que possuam experiência equivalente ou superior, devidamente comprovada. 

 
..................., .... de .............. de 2024. 

 

 
Nome e Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO - VI 

 

 Declaração de Disponibilidade de Máquinas e Equipamentos 

 
 
 

      Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
      CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  

Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 
 
 
Objeto Licitado: 

(descrição do objeto) 
 
 
 
DECLARAMOS para os fins que se fizerem necessários, que as máquinas e equipamentos adequados à execução 
do objeto do certame em referência estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso quando da contratação 
das obras, inclusive sujeitos a vistoria do órgão contratante para sua aceitabilidade, por ocasião da contratação 
e sempre que necessário. 
 
 

..................., .... de .............. de 2024. 
 
 
 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO - VII 

Declaração de Conhecimento das Informações Locais para Execução do Objeto 

 
 
 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  

Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 

 
Objeto Licitado: 

(Descrição do objeto) 
 
 
 
 

Declaramos, para fins de qualificação técnica, que temos conhecimento de todas as informações 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, relativamente ao Edital e todos os  Projetos e seus 
anexos. 
 
 

..................., .... de .............. de 2024. 
 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 

 
ANEXO - VIII 

 
(CONHECIMENTO DAS NORMAS TECNICAS, PROJETOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS) 

 
 
 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
A Signatária ............................, CPNJ n° ............, estabelecida no endereço ..............................., Bairro ..........., Telefone 
..............., Município de ......................, Estado ........, CEP............., através de seu representante legal abaixo assinado, 
com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 Que tem pleno conhecimento das normas, projetos e especificações técnicas relativas às obras desta licitação, 
bem como, das condições locais que possam influir na execução da mesma. 

 
 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 
 

 
..................., .... de .............. de 2024. 

 
 
 
 

Nome e Assinatura do Representante Legal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 

 

ANEXO - IX 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO - E ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 
 
 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  

Proponente: (razão social da empresa proponente) 
 

 
……………………………………………….,inscrita   no   CNPJ  nº.........................  DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que 
não participam dos nossos quadros funcionais profissionais que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões 
da Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses.  
 
DECLARAMOS, ainda, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou entidade licitante 
ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 

 
..................., .... de .............. de 2024. 

 
 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
 

 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO - X 
 

(IDONEIDADE DA EMPRESA) 
 
 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A Signatária ............................, CPNJ n° ............, estabelecida no endereço ..............................., Bairro ..........., Telefone 
..............., Município de ......................, Estado ........, CEP............., através de seu representante legal abaixo assinado, 
com cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas da lei, que: 

 Está apta a tomar parte do processo licitatório, tendo em vista inexistir contra a mesma Declaração de 
Inidoneidade emitida por órgão de Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

 
 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 
 
 

..................., .... de .............. de 2024. 
 
 
 

 
Assinatura do Representante Legal. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 
MODELO - XI 

 
CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA 

 
Ref: PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 169/2024   
         CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024  
 
 
 
______, inscrito no CNPJ nº _____, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira 
de Identidade Profissional nº ________e do CPF nº _______, CERTIFICO, para fins de cumprimento do deste Edital, da 
presente Concorrência Eletrônica nº 004/2024, atesto que a empresa acima qualificada, através de seu RESPONSAVEL 
TECNICO realizou visita técnica aos locais da prestação dos serviços, e em atendimento à previsão legal contida no art. 
67, VI da Lei Federal nº 14.133/2021,   
 

_____________ 
(local e data) 

 
_________________________________ 

(representante da prefeitura) 
 
 

_________________________________ 
(nome, CREA, CPF do responsável técnico da licitante ou do responsável legal da empresa) 

(Assinatura será reconhecida pelo servidor público) 


